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Conceptual and metaethical questions of Clinical Bioethics: an introduction
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Resumo: O objetivo principal da Bioética Clínica é tentar resolver os conflitos morais que podem surgir na prática clínica, isto é, que se dão nas 
inter-relações humanas que se estabelecem nela entre os assim chamados “agentes” e “pacientes” morais1. O ponto de vista ideal adotado é aquele de 
um hipotético espectador racional e imparcial, considerado necessário para obter uma avaliação objetiva, livre de preconceitos e sem o envolvimento 
emocional que poderia enviesar o juízo esperado. Mas esse juízo depende de uma análise crítica tanto do sentido dado pela percepção das pessoas 
envolvidas quanto da relação com os interesses envolvidos, isto é, de uma desconstrução dos conceitos e significados utilizados. Esse é o papel da 
metaética, entendida como uma semiótica das questões de sentido envolvidas no uso das ferramentas bioéticas. Este trabalho pretende mostrar que 
tanto o conceito de “imparcialidade” quanto a justificativa para separar a metaética da ética descritiva e da ética normativa são atualmente objetos de 
controvérsias, pois não existe um consenso sobre a pertinência e legitimidade de separar o significado e o uso da linguagem nos jogos de linguagem 
adotados, como não existe consenso sobre a pertinência e legitimidade de separar descrição e prescrição, visto que existiriam descrições de fatos que 
contêm significados morais e avaliações morais que contêm conteúdos referentes a fatos. A metaética deve, portanto, ocupar-se das ações, intenções, 
motivos e particularidades do agente moral que afetam o paciente moral, o que torna os juízos éticos uma espécie particular de “fatos”, analisáveis 
pelo método da complexidade.

PalavRas-Chave: Formação de Conceito. Bioética Clínica. Metaética.

aBstRaCt: The main objective of Clinical Bioethics is to try to resolve moral conflicts that may appear in clinical practice, i.e. those that happen in 
human inter-relationships that establish between so called moral “agents” and “patients”1. The adopted ideal point of view is that of a hypothetical 
rational and fair observer considered necessary for doing an objective evaluation free of prejudices and without the emotional involvement that might 
make the expected judgment biased. But this judgment depends on a critical analysis regarding the sense given by the perception of people involved 
about the relation to interests implied, i.e. of a deconstruction of concepts and meanings used. This is a paper of metaethics, understood as a semiotics 
of questions of sense implied in the use of bioethical resources. This work intends to show that both the concept of “impartiality” and the justification 
for separating metaethics from descriptive ethics and prescriptive ethics there are at present objects of controversies, since there is not a consensus 
on the relevance and legitimacy of separating the meaning and the use of the language in adopted language plays, as there is no consensus on the 
relevance and legitimacy of separating description from prescription, since that there would be descriptions of facts that contain moral meanings 
and moral evaluations that contain contents referring to facts. Thus, metaethics must deal with the actions, intentions, reasons and peculiarities of 
moral agents that affect moral patients, something that makes ethical judgments a particular kind of “facts”, analyzable by the method of complexity.
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IntRodução

Os fatos da bioética clínica se referem à conflituosi-
dade moral “em todos os cenários institucionais” onde se 
realize alguma prática clínica, sendo que o principal obje-
tivo prático envolvido é constituído pela “[promoção do] 
desenvolvimento do campo da ética clínica e assessoria 
ética”, e isso por meio de um “enfoque interdisciplinar”a.

Nesse sentido, ao abordar a conflituosidade moral, 
relacionam-se:

(1) o fato – aparentemente constatável – dos conflitos 
morais reais inscritos nas inter-relações que se estabele-
cem entre médicos (e demais profissionais de saúde) e pa-
cientes (e seu entorno familiar) na prática clínica;

 (2) uma competência ética específica, como a assessoria 
em ética ou a participação em algum dispositivo de Ética 
ou Bioética institucional, considerada necessária para po-
der resolver, de maneira “profissional”, conflitos morais que 
dificilmente podem sê-lo espontânea e intuitivamente, isto 
é, sem um saber específico, como pode sê-lo aquele da Bio-
ética (e da Ética Aplicada ou Ética Prática em geral);

(3) o contexto de pluralismo moral, supostamente atu-
ante nas sociedades complexas contemporâneas em que 
devem ser construídas as possíveis resoluções dos conflitos 
vigentes.

Mas essa relação entre a dimensão da realidade dos 
fatos – representada pelos conflitos vigentes; aquela da 
“competência (ou capacidade) ética” específica – possuída 
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em princípio somente por profissionais; e aquela do 
contexto, amplamente entendido (antropológico, 
sociológico, ecológico...), é complexa. E isso porque nos 
fatos e atos morais tais dimensões podem ser distintas, mas 
não separadas, necessitando de uma reflexão crítica sobre 
os fatos, sua contextualização e, muitas vezes, também, de 
uma análise conceitual dos termos e categorias utilizados; 
além de uma análise lógica dos argumentos “em campo” 
nas deliberações.

Essa é, tradicionalmente, a tarefa da metaética, que 
pode ser entendida – de acordo com os dicionários – como: 

(I) uma “investigação teórica a respeito da metodo-
logia e do universo conceitual da ética, em oposição às 
reflexões morais que envolvem questões empíricas, como 
o modo correto de ação ou a reta disposição de caráter no 
comportamento cotidiano” (p. 1907)2;

Ou como: 
(II) uma “reflexão filosófica” sobre o que a Ética faz 

e deveria fazer, sobre as razões e linguagens envolvidas, 
inclusive sobre o “significado dos termos morais; [o] 
estatuto epistemológico do saber prático e [a] possi-
bilidade, ou não, de uma sua justificação racional; [a] 
natureza dos princípios e dos valores morais”, devendo, 
portanto, “enfrentar questões de caráter: 1) lógico-se-
mântico; 2) epistemológico; 3) ontológico e metafísico” 
(p. 7339)3. 

Entendida como “reflexão filosófica”, a metaética 
pode ser vista, ainda, como distinta tanto da ética des-
critiva quanto da ética normativa, e isso porque a ética 
descritiva “utiliza[ria] os resultados fornecidos pelas ci-
ências humanas, a antropologia cultural, a etnologia, a 
sociologia, a estatística, etc., para identificar [os] com-
portamentos considerados de facto justos ou concreta-
mente praticados, ou estabelecidos por determinados 
códigos morais [em] ordenamentos jurídicos particula-
res” e porque a ética normativa se ocuparia das “diversas 
modalidades de argumentação moral e de formulação 
dos juízos morais, [assim como da] identificação das 
normas morais” (p. 7339)3.

De um ponto de vista crítico, a questão do tipo de 
relação existente (ou desejável) entre metaética, ética 
descritiva e ética normativa, assim como da relação es-
pecífica entre ética e política (inclusive da relação entre 
bioética e biopolítica) foi objeto de longos debates ao 
longo do Século XX. Mas não abordaremos detalhada-
mente esse debate aqui, lembrando somente que, para 

alguns, o principal resultado pertinente desta logoma-
quia foi “a identificação da especificidade da linguagem 
moral [que] permite (...) justificar a ética como um sa-
ber autônomo”, distinto de outros saberes (p. 7340)3.

Em particular, esta “autonomia” disciplinar da Éti-
ca – supostamente adquirida graças à incorporação das 
ferramentas analíticas das ciências da linguagem – pa-
rece ter sido “corroborada” pela relevância, dada pela 
corrente analítica a partir de Moore (para quem não 
podemos confundir conceitos e fatos morais para não 
cometer uma “falácia naturalística”4), à assim chamada 
“imparcialidade” (ou “isenção”), representada pela ima-
gem do observador racional e imparcial.

O referimento a um observador racional e imparcial 
é considerado, por alguns, como ferramenta necessária 
para enfrentar os fatos morais concretos (i.e. as práticas 
e experiências conflituosas concretas) e os vários siste-
mas de valores vigentes e em conflito entre si, e que, 
por isso, “requerem um esforço de esclarecimento e de 
limpeza terminológica” (p. 7341)3.

O conceito de “imparcialidade” e de sua pertinência 
como princípio metodológico em Ética, assim como o 
problema da legitimidade de separar ética normativa e 
metaética, caracterizando essa “em sentido puramente 
formal e de análise semântica” (p. 7341)3, é ainda ob-
jeto de discussão dentro da própria filosofia moral de 
tradição analítica. De fato, é a partir da segunda meta-
de do Século XX (graças às reflexões filosóficas do assim 
chamado “segundo Wittgenstein”5 e de seus seguidores, 
como Elisabeth Anscombe6) que não existe mais con-
senso sobre a pertinência e legitimidade de separar o 
significado linguístico e o uso da linguagem nos jogos de 
linguagem efetivamente em ato. Por isso fala-se, desde 
então, em atos de fala, distinguindo, nesses, atos locu-
tórios (“atos de dizer”), atos ilocutórios (“o que se faz ao 
dizer”) e atos perlocutórios (“o que se produz ao dizer”) 
(p. 28-9)7.

Tampouco existe consenso sobre a pertinência e le-
gitimidade de separar descrição e prescrição, visto que 
existiriam descrições de fatos que contêm significados 
morais e avaliações morais que contêm conteúdos re-
ferentes a fatos. Em outros termos, de acordo com essa 
crítica “interna” à própria tradição analítica, os proble-
mas abordados pela teoria moral são inseparáveis das 
descrições das ações, das intenções, dos motivos e dos 
traços de caráter do agente moral.
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A principal consequência operativa disso é que não 
podemos mais separar metaética, ética descritiva e éti-
ca normativa, embora tenhamos que saber pelo menos 
distingui-las, para não confundir âmbitos que têm tam-
bém uma identidade própria, embora tais âmbitos este-
jam também relacionados entre si.

Assim sendo, parece que “distinguir sem separar, e 
juntar sem confundir” (p. 85)8 – que é a síntese do mé-
todo da complexidade proposto por Edgar Morin, para 
quem “os princípios do pensamento complexo serão 
necessariamente princípios de disjunção, de conjunção 
e de implicação” (p. 104)9 – seja o caminho que deve-
ríamos trilhar para poder combinar: (a) a correta consi-
deração da diversidade das éticas vigentes (substantivas 
ou não); (b) sua utilização como dispositivos analíticos 
e normativos pela prática clínica institucionalizada; e 
(c) considerar a Bioética Clínica como possível ferra-
menta capaz de construir um diálogo interdisciplinar 
(ou “transdisciplinar”, como preferem alguns10) entre os 
vários saberes e competências envolvidas.

Mas este “caminho” (ou método) é certamente um 
desafio para muitos profissionais, a começar para aqueles 
que trabalham no campo da saúde. Não somente do 
ponto de vista da bioética entendida como “ética 
prática”, referente à solução concreta dos conflitos do 
dia a dia da prática clínica; mas também do ponto de 
vista da metabioética (utilizando um neologismo que 
pode certamente ser criticado, como, aliás, já aconteceu 
com o próprio neologismo “bioética” durante os 
anos 70 do Século XX11), pois o campo complexo da 
bioética clínica inclui a análise de conceitos, valores e 
normas envolvidos, assim como da força argumentativa 
(ou “cogência” para utilizar um termo do Direito) 
utilizada para justificar as tomadas de decisão nas 
situações moralmente problemáticas vivenciadas nos 
casos concretos. É este tipo de desafio que costuma 
enfrentar a “metaética”, que, historicamente, pode ser 
considerada como um dos principais contributos da 
filosofia analítica ao campo do saber moral.

A seguir, abordaremos, rapidamente, uma parte 
histórica (ou “diacrônica”) da relação entre bioética e 
metaética (aqui identificada como metabioética), e uma 
parte mais “sincrônica”, relativa à própria pertinência 
da análise conceitual no âmbito da Bioética Clínica.

as Relações entRe étICa e metaétICa na 
hIstóRIa da BIoétICa 

De acordo com o bioeticista italiano Maurizio Mori, 
a bioética, nascida oficialmente nos anos 70 como a mais 
importante forma de ética aplicada, parece ter estado na 
origem de um “declínio” da tradicional metaética, vigente 
na ética ocidental desde o começo do Século XX – em par-
ticular na ética de língua inglesa – e focada essencialmen-
te na análise do significado dos termos morais e na lógica 
do discurso moral12. Como escreve o autor, os críticos “re-
conheciam a importância da metaética” e sua “relevante 
contribuição teórica”, inclusive porque instava o filósofo 
moral a “colocar à disposição [suas] capacidades ‘técnicas’ 
adquiridas com o estudo da metaética”, o que poderia ter 
a consequência desejada de “fazer crescer a consciência ci-
vil” (p. 53)12. Isso porque “a análise lógica dos termos e das 
inferências, aplicada com rigor aos problemas da vida real” 
permitiria enfrentar tais problemas a partir de “um maior 
grau de racionalidade e imparcialidade” (p. 53)12. Em par-
ticular, o reconhecimento da metaética como ferramenta 
cognitiva pertinente e legítima implicava em “abandonar 
a ideia de que a análise dos problemas concretos [impli-
caria] necessariamente a prevalência das paixões particu-
lares e os interesses particulares sobre a atitude imparcial 
e racional”, o que tornaria o bioeticista um profissional 
que “teria não somente a oportunidade (a permissão), 
mas também o dever de examinar seja problemas gerais 
(classes de casos) seja casos concretos específicos (à beira 
do leito do doente), porque, com seu trabalho filosófico 
e intelectual, teria dado uma contribuição importante ao 
crescimento civil da sociedade” (p. 53)12.

Em outros termos, no panorama da história da fi-
losofia contemporânea, o surgimento da bioética parece 
marcar a “superação” da tradicional oposição entre os as-
sim chamados “analíticos” e “continentais” em filosofia13. 
Ou seja, entre, por um lado, a tradição que começaria 
com Franz Brentano, continua com a fenomenologia de 
seu discípulo Edmund Husserl, e que concebia a prática 
filosófica como “‘filosofia científica’, fundada na lógica, 
sobre os resultados das ciências naturais e exatas”; e, por 
outro lado, aquela que começara com Wilhelm Dilthey, 
prosseguiu com a hermenêutica de Heidegger e Gadamer, 
e que concebia, ao contrário, a filosofia como “filosofia 
humanística”, isto é, que “considera determinante a his-
tória e pensa a lógica como ‘arte do logos’ ou ‘disciplina 
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do conceito’, mais do que como cálculo ou computação”; 
em suma, que visava “a superação da antítese entre cultura 
científica e cultura humanista” (p. 2)13.

Esta “superação” da oposição entre “analíticos” e “con-
tinentais” – que parece ser representada pelo surgimento da 
bioética e das éticas aplicadas em geral e, sem entrar no mé-
rito da pertinência e legitimidade dessa denominação, que 
compara “uma corrente filosófica” – representada pela filo-
sofia dita “analítica” – e uma “distinção territorial” – referi-
da ao “continente europeu” e que refletiria “a tendência, por 
parte da filosofia analítica [de] se apresentar como a única 
verdadeira filosofia nos países de língua anglo-saxônica” (p. 
3)13 – pode ser vista, em substância, como uma forma parti-
cular de “entrelaçamento de teoria e ética” (p. 10)13.

Mas esta “superação” pode ser interpretada como sen-
do, de fato, uma mera subsunção do aspecto descritivo ao 
aspecto prescritivo, o que seria indicado pela expressão “pri-
mado da ética”, entendendo tal “primado” em sentido prag-
mático, sobretudo por quem deve tomar decisões concretas 
(como na prática clínica), e isso inscrito no contexto de 
“uma reabilitação da filosofia contra a razão científico-tec-
nocrática” (p. 13)13. Ou, então, pode ser entendido como 
a emergência de um “tipo de argumentação híbrida, que é 
ao mesmo tempo histórico-hermenêutica e lógico-analítica” 
(p. 14)13.

Sem entrar no mérito dessas diversas avaliações da re-
lação entre discurso filosófico e discurso científico, aqui 
parece suficiente lembrar que existe um relativo consenso 
sobre o fato de que ambas as tradições se referem ao assim 
chamado linguistic turn (“guinada linguística”) em filoso-
fia (representado em particular pela tentativa – assinalada 
por R. Rorty – de construir uma teoria sistemática do 
significado e de descrever, de forma sistemática, nossos 
modos de pensar o real14), visto que a guinada linguística 
“envolve todas as correntes do pensamento contemporâ-
neo” (p. 15)13. Embora esse reconhecimento não impeça 
que “a questão história-teoria”, que se desenvolve no con-
texto “da antítese entre estilo analítico e estilo continen-
tal”, permaneça, de fato, “não resolvido” (p. 16)13.

alguns PRoBlemas em susPenso

Uma das questões não resolvidas é aquela que diz res-
peito à existência de certa misologia, ou aversão ao concei-
to, que pode ser interpretada como uma atitude típica “do 

homem de ação”, inscrita no contexto de uma “perda de 
crédito das grandes teorias”, e que teria levado a um “rei-
no da afetividade sem conceito”, abrindo a porta a toda 
uma série de “derivas subjetivistas e, de fato, devido a sua 
constitutiva ausência de espírito crítico”, reduzido a “pura 
e simples ideologia” (p. 40-1)15.

Outra questão em aberto – aparentemente mais im-
portante do ponto de vista dos desafios à metaética – é 
aquela que diz respeito à relação referencial entre concei-
tos e objetos, ou – se preferirmos – entre simbólico e real, 
e que estaria marcada por uma falta, visto que “a própria 
condição do alcance real de nossos conceitos é sua ultra-
passagem pelo real”, o que constitui uma situação para 
a qual não temos solução porque “não temos conceitos” 
para indicar esse real (p. 35)15.

Por fim, pode-se lembrar o problema da efetiva re-
lação entre conceitos e experiência, no qual os concei-
tos não podem, sem mais, se dissolver na experiência. 
De fato, trata-se de uma situação na qual não se dá uma 
perda de legitimidade da ação dos conceitos, frente, por 
exemplo, à ação da “sensibilidade”; nem uma perda de 
legitimidade da noção de “conceito” frente à noção de 
“sensibilidade”. Isso parece patente no caso das normas, 
onde devemos sempre ter presente, simultaneamente, que 
“sempre que raciocinamos podemos errar”, que “sempre 
existe conceito onde uma norma é aplicada à experiên-
cia”, mas, também, que “sobre nossos conceitos pesa uma 
espécie de suspeita”, pois se pode sempre perguntar se os 
conceitos “são capazes [de] atingir o real”, e porque “o 
real não sempre aparece ao encontro do conceito que lhe 
aplicamos, ou tentamos lhe aplicar”; em suma, porque 
“devemos tomar ato desta possibilidade de que um con-
ceito seja vazio” (p. 58, 62, 69)15.

Feitas essas considerações críticas sobre o alcance e os 
limites da metaética, deve-se ressaltar uma de suas ferra-
mentas principais na solução – pelo menos indireta – da 
conflituosidade moral abordada pela bioética, inclusive 
pela Bioética Clínica. Trata-se da ferramenta conhecida 
como análise racional e imparcial, considerada argumen-
tativamente necessária para uma correta abordagem de 
um conflito de interesses e/ou de valores concreto. De 
fato, a ferramenta denominada “análise racional e impar-
cial” é essencial porque nos lembra que “o conceito impli-
ca [sempre] certa tomada de distância” e porque “sempre 
existe conceito onde se instaura esta distância lógica, que 
é aquela do verdadeiro e falso, ou (...) para generalizar 
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[e] inclusive na direção das atitudes práticas onde estas 
se tornam ações, (...) do correto e incorreto” (p. 70-1)15.

É esse tipo de questões que a metabioética em geral, 
e a análise conceitual em particular, pretendem analisar; e 
que podem ser vistas como ferramentas indispensáveis da 
própria Bioética Clínica para esclarecer os termos de seus 
conflitos e dilemas; o que poderia ser visto como uma 
condição necessária (embora não suficiente) para resolver 
um conflito graças a esta consideração analítica de seus 
argumentos.

a BIoétICa ClínICa, suas Questões metaétICas 
e “metaBIoétICas”

Se integrarmos as dimensões da teoria e da prática na 
identificação da Bioética Clínica, essa pode ser vista como 
o campo de atuação capaz de detectar, analisar, compre-
ender e tentar resolver os conflitos morais que se dão no 
tratamento (ou cuidado) individual (ou pessoal) de pa-
cientes; ou seja, a Bioética Clínica pode ser conceituada 
como um campo resultante da inter-relação entre “teoria 
e prática, experiência e reflexão”16.

A Bioética Clínica é conhecida também como “ética 
clínica”, termo devido a Joseph Fletcher, que utilizou o 
termo em 1976 para “designar a prática da decisão clínica 
em situação problemática no plano moral” e que deveria 
“refletir a natureza específica da bioética, aplicada na clí-
nica ou situações centradas no paciente”17.

Aqui será utilizado o termo Bioética Clínica, que pode 
ser vista como a parte da bioética (ou – como preferem 
alguns – uma das “bioéticas”18) referente à moralidade de 
um conjunto bastante vasto de práticas no tratamento ou 
cuidado de pacientes. Entretanto, a Bioética Clínica deve 
ser capaz não somente de ajudar em resolver praticamente 
um conflito, mas também de abordá-lo teoricamente; ou 
seja, deve saber identificar e analisar conceitos e argumen-
tos envolvidos nesse tipo específico de prática, constitu-
ída por um tipo de inter-relação que se estabelece entre 
“agentes” e “pacientes” morais1, isto é, entre os autores dos 
atos e seus destinatários.

Assim sendo, a Bioética Clínica – como qualquer ou-
tro âmbito da bioética – encontra, necessariamente, em 
seu caminho, questões conceituais e dúvidas acerca da de-
cisão “correta”, tomada numa inter-relação que deve em 
princípio ser “horizontal” e “dialógica”, e isso devido a 

seu objetivo principal, consistente em resolver conflitos 
no âmbito da prática clínica. Nesse sentido, a Bioética 
Clínica lida com conflitos morais que podem em princípio 
ser resolvidos “consensualmente”, isto é, respeitando os 
interesses moralmente legítimos envolvidos e a cláusula 
de que os participantes sejam suficientemente racionais, 
não impedidos por emoções incontroláveis ou crenças in-
questionáveis e razoáveis (isto é “imparciais”) na escolha 
da melhor solução possível do conflito.

Entretanto, aqui surge o problema dos assim chama-
dos dilemas morais na prática clínica, que são conflitos 
de difícil solução (quando não impossíveis de serem re-
solvidos sem alguma arbitrariedade). Trata-se, de fato, 
de “situações em que cada curso possível de ação viola 
um certo princípio moral que também é, por seu lado, 
obrigatório” (p. 102)7. Em particular, os dilemas morais 
podem representar um sério desafio para qualquer clíni-
co consciencioso, visto que um dilema não tem propria-
mente uma solução decorrente de um raciocínio lógico 
cogente, sendo que as soluções encontradas serão sempre 
parcialmente arbitrárias (indicadas por isso pela imagem 
“escolhas de Sofia”). Assim sendo, uma tomada de deci-
são em situação moralmente “dilemática” parece situar-
-se sempre no campo da “tragédia” entre vida e morte, 
visto que implica ter que escolher entre soluções acerca 
das quais não se sabe sempre muito bem dizer qual é mais 
correta ou errada (como no caso de ter que escolher quem 
deve viver e quem não, quem “merece” cuidado e quem 
menos ou nenhum).

Em outros termos, as ações clínicas abordadas pela 
Bioética Clínica são práticas que se inscrevem num cená-
rio caracterizado pela conflituosidade, que, para ser legi-
timamente resolvida, precisa da reflexão sobre o processo 
que leva do conflito à sua resolução, e sobre os possíveis 
argumentos envolvidos, seus conceitos e os agenciamen-
tos entre eles. E isso, graças à análise crítica dos conceitos 
utilizados, seus significados e modos de se articularem 
nas várias argumentações em campo. Mas esse poderia 
ser um campo legítimo daquela que poderíamos chamar 
metabioética, e que poderia ser entendida como a análise 
da linguagem da bioética e das questões conceituais en-
volvidas na moralidade estudada também pela Bioética 
Clínica, que – como vimos – pode ser entendida como 
subconjunto da Bioética como um todo.
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metaétICa e metaBIoétICa

Em uma primeira aproximação, muito geral, a me-
tabioética pode ser entendida como a parte metaética do 
saber bioético, isto é, como conjunto de ferramentas me-
taéticas utilizadas pela(s) bioética(s) em sua(s) análise(s) 
dos conflitos no campo das ciências da vida e da saúde.

Por sua vez, a metaética é, tradicionalmente, a 
parte da ética que se ocupa da linguagem moral. Mas, 
nesse caso, a ética pode ser entendida também – de 
acordo com uma sugestão de Ricardo Maliandi – como 
“tematização do ethos”, isto é, daquela parte que “tem 
caráter reflexivo” e que é, também, “parte constitutiva 
do ethos”, isto é, “do objeto de tal reflexão”; o que nos 
levaria “ao paradoxo de que a ética, enquanto tematiza-
ção do ethos resulta ser, ao mesmo tempo, tematização 
de si mesma” (p. 17)19.

Em outros termos, a metaética é um conjunto par-
ticular de ferramentas da ética que se refere à linguagem 
moral (um pouco como a metalinguagem é o estudo da 
linguagem), ao passo que a ética pode ser “entendida 
como disciplina filosófica que tematiza e procura resolver 
ou, pelo menos, esclarecer os problemas morais”, e que, 
portanto, enfrenta “um conglomerado de problemas” que 
se referem “a algum tipo de relação conflituosa” (p. 11)20. 
É esta “conflituosidade” que constitui o referente ao qual 
se aplica tanto a ética (diretamente) quanto a metaética 
(indiretamente), o que implica, por um lado, “a inevi-
tabilidade [a priori] dos conflitos” e, por outro, “admitir 
(...) uma pluralidade de princípios” para poder dar conta 
deles, e, ao mesmo tempo, “exige maximizar a harmonia 
entre eles” (p. 12)20.

Em particular, a integração entre ética e metaética (e 
entre bioética e metabioética) deveria permitir enfrentar 
uma destas perguntas (ou todas): (1) o que significa dizer 
que algo é “bom”, “correto” ou “justo”?; (2) como é que 
conhecemos o que está “certo” ou “errado”?; (3) como 
é que as atitudes consideradas “morais” podem motivar 
uma ação?; (4) o que são os “valores”? Existem valores 
“objetivos”? “Absolutos”?; e (5) o que é uma “norma ética” 
e como são criadas as normas?, etc.

Todas essas perguntas fazem parte do âmbito de refle-
xão da ética e da bioética (que são a metaética e a metabio-
ética), reflexão que visa enfrentar as normas ou questionar 
as fundamentações vigentes, mas também esclarecer o 
sentido e o uso dos termos da linguagem moral vigen-

te. Por isso, pode-se dizer, em síntese, que a metaética 
– que poderia ser entendida como “tematização” da “te-
matização do ethos” – explicita os conceitos e significados 
da linguagem moral utilizada, mas tendo que enfrentar 
também os referentes indicados, o que acaba por ter que 
enfrentar na prática problematizações de situações, inves-
tigações lógico-semânticas, teorizações, sistematizações e 
discussões, etc., e que servem para reconstruir, de forma 
crítica, o ethos quando julgado necessário.

Nesse sentido, e partindo do pressuposto de que exis-
te um saber moral “pré-filosófico” possuído por qualquer 
ser racional dotado de vontade, e independente da tema-
tização ética, mas que só pode ser expresso pela termino-
logia e a metodologia filosófica, Maliandi considera que a 
ética deveria ser entendida como “a reconstrução norma-
tiva crítica de um saber intuitivo, pré-teórico” (p. 29)19, 
reconstrução que “ao mesmo tempo em que explicita 
[este] saber pré-teórico (...) procura tornar compreensível 
o fato complexo da moralidade” (p. 34)19. Por isso, para 
o autor, haveria “no ethos uma tensão constante entre as 
incumbências do racional e do emocional, ou seja, uma 
dicotomia cabal entre logos e pathos” (p. 44)19; em suma, 
entre razão e emoção.

 a PeRtInênCIa do método da análIse 
ConCeItual da “metaBIoétICa” e o Caso dos 
“PseudoConCeItos”

Se uma função certamente importante dos concei-
tos é aquela de se referir e tentar entender o real, e se 
aquela da análise conceitual é a de esclarecer a maneira de 
como usamos os conceitos para tal entendimento, frente 
a conceitos mal definidos ou a “pseudoconceitos” ficamos 
muitas vezes sem saber o que se deveria pensar (ou “re-
presentar” ou “construir”) através deles; ou seja, ficamos 
“perplexos” frente à “portada real, ou não, daquilo que 
pensamos” (p. 9)21.

Frente a esse mal-estar na presença de conceitos mal 
definidos, e que não sabemos bem para quê podem nos 
servir, a análise conceitual – que pode ser entendida 
(como no caso dos filósofos analíticos) como “o verda-
deiro nome da filosofia” (p. 10)21 – pode nos mostrar o 
fato de que os conceitos dependem, também, de alguma 
maneira, de sua referência ao real, pois, do ponto de vista 
de uma possível “filosofia realista” capaz de “compreender 
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o que (...) fazemos com aquilo que temos” (p. 10)21, é no 
real que se situa nossa existência e aquela dos outros com 
os quais interagimos. Mas essa referência ao real, aparen-
temente evidente por fazer parte de nossa experiência, 
é de fato problemática, como mostra a polissemia desse 
termo; por exemplo, em Jacques Lacan, para quem, por 
um lado, existiria uma congruência entre real e simbólico, 
pois “tudo que é real é racional” (p. 226)22, e, por outro, 
o real parece opor-se ao simbólico, ficando além deste (ao 
qual não se ajustaria), pois “o real [é] o âmbito daquilo 
que subsiste fora da simbolização (...) ele está lá, idêntico 
a sua existência [e sendo] rumor onde tudo pode ser en-
tendido” (p. 388)22.

Mas, no caso da Bioética Clínica, a análise concei-
tual parece ter, sobretudo, valor de método, consisten-
te na “elucidação do sentido das questões que dizem 
respeito à ‘realidade’ deste ou daquele gênero de coisas 
ou seres” (p. 9)21.

Dito diversamente, todo conceito é finito; isto é, li-
mitado a uma porção de realidade, sendo que essa sua 
capacidade de dar conta de uma porção de realidade de-
terminada parece ser exatamente o que lhe impede de dar 
conta das outras porções de realidade; ou seja, existem 
conceitos que são pertinentes e outros que não o são 
quando nos referirmos à realidade (mas isso vale também 
para o pensamento). Ademais, existem realidades para as 
quais não dispomos de conceitos e que podemos chamar 
de real (no segundo sentido lacaniano acima indicado).

Em síntese, a Bioética Clínica (e a bioética em geral) 
parece ter que lidar com problemas, argumentos, justifi-
cativas, que, por sua vez, lidam com conceitos e encade-
amentos de conceitos, representados pelos argumentos. 
Ademais, de acordo com a teoria dos signos – ou semio-
logia – de Saussure23, os conceitos fazem parte de signos. 
Mais exatamente: conformam os significados dos signos, 
e esses se referem a outros signos, dos quais devem se di-
ferenciar para que haja sentido inteligível.

ConsIdeRações fInaIs

Como tentamos mostrar, a análise conceitual e a me-
tabioética podem ser ferramentas importantes da Bioé-

tica Clínica, e isso não somente para podermos utilizar 
corretamente os conceitos e raciocinar de maneira co-
gente, mas, sobretudo, porque a cogência parece ser uma 
condição necessária para poder articular corretamente o 
simbólico e o real; podendo, por exemplo, dizer se uma 
afirmação é verdadeira ou falsa, pertinente ou não, justi-
ficada ou não.

Entretanto, partindo de um ponto de vista “realista” 
– que parece ser aquele pressuposto pela razão prática 
implicada pela Bioética Clínica –, poder-se-ia dizer que 
existe um vínculo “essencial com o real” tanto “nos pen-
samentos falsos” (e seus “conceitos vazios”) quanto nos 
“pensamentos verdadeiros” (e seus “conceitos ‘plenos’”), 
sendo que este “vínculo” pode ser visto como “um dado 
fundamental daquilo que chamamos ‘pensamento’”, 
pois “um pensamento só pode ser incorreto na medida 
em que ele está conectado com o real” (p. 73)21. Em 
suma, existiria um “vínculo constitutivo dos conceitos 
com a realidade, tanto no sucesso quanto no fracasso em 
sua aplicação” (p. 74)21.

Em outras palavras, o principal objetivo da análise 
conceitual – de acordo com esta semiótica realista – parece 
ser tentar “atingir a facticidade mesma dos conceitos (...) 
questionados em seu ser fundamentalmente mundano” 
e “fazer aparecer [as] divisões humanas primordiais 
das coisas que constituem muitas vezes a base de 
nossos conceitos”, assim como “pôr em evidência suas 
consequências, desejáveis ou indesejáveis” (p. 202-3)21.

Mas essa tentativa de considerar a “facticidade” dos 
conceitos pode ser entendida como um indício daquela 
que pode ser chamada a “realidade do pensamento”, isto 
é, o fato de que existem conceitos verdadeiros e pseudo-
-conceitos, quando aplicados a situações concretas. Nes-
se sentido, uma condição necessária para que “nossos 
conceitos possam continuar sendo chamados de ‘concei-
tos’” é que eles “conservem, em sua zona de pertinência 
respectiva, um poder discriminante” (p. 173)21, e isso 
para que não sejam vistos como conceitos vazios. Em 
suma, é somente submetendo um conceito “à prova de 
situações inéditas que tais potencialidades aparecerão, 
ou não, e que sua zona de pertinência se configurará e se 
desvelará” (p. 180)21.
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